
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.522 - PB (2015/0318383-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE MOURA LACERDA 
ADVOGADO : WILLAMACK JORGE DA SILVA MANGUEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DO EXAME DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. APLICAÇÃO.
1. Não há como examinar a alegada prescrição do fundo de direito, tal 
como colocada a questão pelo ora recorrente e enfrentada pelo Tribunal 
de origem, sem passar pela análise da forma como o próprio direito do 
recorrido foi tratado pela legislação estadual de regência (Lei 
Complementar Estadual 50/2003), pretensão insuscetível em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula 280/STF. 
2. Ainda que superado o óbice, o acórdão recorrido não destoa do 
entendimento desta Corte Superior, no sentido de que, inexistindo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 
reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 
(Súmula 85 do STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.522 - PB (2015/0318383-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE MOURA LACERDA 
ADVOGADO : WILLAMACK JORGE DA SILVA MANGUEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial 

com fundamento na aplicação das Súmulas 280 do STF e 85 do STJ. 

Nas razões do regimental, a parte agravante sustenta que "há de ser afastada a 

incidência da Súmula 280/STF, pois a solução da presente controvérsia não exige o exame 

de lei local" (fl. 158). 

Afirma que "no instante em que passara a viger a Lei Complementar nº 50/03 

(30 de abril de 2003), exsurgiu a suposta lesão ao seu patrimônio jurídico e, de resto, a 

própria pretensão, iniciando-se, de tal arte, a contagem do lapso prescricional de 5 anos 

para o ajuizamento da ação, nos termos do art. 1º, do Decreto nº 20.910/32" (fl. 158). 

Argumenta, ainda, que "a r. decisão recorrida equivocou-se ao considerar 

que não houve ato comissivo que negasse o direito pretendido pelo agravado, pois o ato 

comissivo, na hipótese presente, seria a modificação da forma de pagamento do adicional 

de tempo de serviço, o que interfere no próprio fundo de direito" (fl. 158).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.522 - PB (2015/0318383-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes asseverado, não há como examinar a alegada prescrição do fundo de 

direito, tal como colocada a questão pelo ora recorrente e enfrentada pelo Tribunal de origem, 

sem passar pela análise da forma como o próprio direito do recorrido que foi tratado pela 

legislação estadual de regência (Lei Complementar Estadual 50/2003), pretensão insuscetível em 

sede de recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário.”).

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 

507.950/PB, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 

4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 12/12/2014; AgRg no AREsp 

555.772/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, 

DJe 11/09/2014; AgRg no AREsp 431.682/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014; e AgRg no AREsp 

328.410/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

06/08/2013, DJe 13/09/2013.

Em reforço:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. PRESCRIÇÃO. 
LEI COMPLEMENTAR Nº 50/2003. INTERPRETAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.
1. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem quanto ao afastamento da 
prescrição do direito vindicado - feita com base na interpretação 
do direito local (Lei Complementar nº 50/2003) -, é vedado a este 
Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do 
disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário". Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 713.744/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
27/08/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. ANUÊNIOS. AÇÃO 
ORDINÁRIA DE REVISÃO DE REMUNERAÇÃO. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 85 DO STJ. O TRIBUNAL DE 
ORIGEM CONCLUIU QUE O ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL 50/2003, DO ESTADO DA PARAÍBA, NÃO ALCANÇA 
OS MILITARES. INEXISTÊNCIA DE ATO DE EFEITOS 
CONCRETOS. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   Tratando-se de obrigação de trato sucessivo e inexistindo 
negativa expressa e formal da Administração, não há que se falar 
em prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32, motivo pelo qual incide, no caso, o disposto na Súmula 
85 do STJ.
2.   O acolhimento da tese recursal de que o adicional por tempo de 
serviço foi modificado por ato de efeitos concretos, no caso a LCE 
50/1993, importa em interpretação de legislação local, tendo em 
vista que a Corte de origem, a partir da interpretação do art. 2º. da 
citada lei, concluiu que o dispositivo não alcança os militares. 
Incidência da Súmula 280/STF, aplicável por analogia.
3.   Agravo Regimental do ESTADO DA PARAÍBA desprovido.
(AgRg no AREsp 382.320/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
07/05/2014)

Ainda que superado o óbice, o acórdão recorrido não destoa do entendimento 

desta Corte Superior, no sentido de que, inexistindo manifestação expressa da Administração 

Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 

tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, ficando 

caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ). 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0318383-1 AREsp 829.522 / PB

Números Origem:  00626699220128152001  20020120626698  626699220128152001

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : WLADIMIR ROMANIC NETO E OUTROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE MOURA LACERDA
ADVOGADO : WILLAMACK JORGE DA SILVA MANGUEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE MOURA LACERDA
ADVOGADO : WILLAMACK JORGE DA SILVA MANGUEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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